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IMINISTÉRIO DA SAÚDE E ASSUNTOS SOCIAIS.-SUMARIO
^lespacho:

lilandaiiào passar ceiCificados aos auxiliares de enfer
magem que concluiram o curso de equipacação a en
fermeiros gerais.

CONSELHO DE MINISTROS;

Decreto n." 22/80:

Autoriza a cedência definitiva de alguns imóveis ao 
Município do Sal. MINISTÉRIO DA JUSTIÇA;

Dedreto n." 23/80:

Cria um lugar de supervisor de oficinas no quadro de 
pessoal) da Secretaiia-Geral do M nt'stério do Desen
volvimento Rural.

Despachos:

Homoiogando os Tribunais de Zona de Lém Cachorro, 
Ponia Furna, Biscaínho, Achada Moirão e estabele
cendo a composição da Comi’ssão e de Sub-Comíssões 
Dinamizadores dos Tribunais Populares.

Decreto n." 24/80:
Designando João Augusto Gonçalves, vice-govesmador do 

Banoo de Cabo Verde.

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO:

Gabinete do Primeiro Ministro. 
Direcção-Geral da Função Pública:

Contas e balancetes diversos. 
Avisos e anúncios oficiais. 
Anúncios judiciais e outros.

Despacho:
Designando Domingos Mendes, Júnior, para fazer parte da 

Comissão Organizadora das Associações de Pais e 
Encarregados de Educação, em substituição He Feli- 
ciano Barbosa Mendes.

O

NOTA; — No dia 27 do corrente mês foi publicado um 
Suplemento ao Boletim Oficial n.° 12, com o 
seguinte sumário:

Despacho:

Permitindo que, em todos os serviços, cujos quadros de 
pessoal não prevejam lugares de aspirante, o ingresso 
na carreira de pessoal adm:’n’s>ílrativo seja feito, a 
título interino, pela categoria de 3.° oficial.

CONSELHO DE MINISTROS;
Decreto n." 21/80;

Cria o Instituto Nacional de Investigação Tecnológica.
MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÔMICA

CONSELHO DE MINISTROSPortaria n.® 19/80:
Aprova novas tarifas de venda de energia e'éctrica e 

novas taxas de aluguer de contadores e outras, para 
a iiUia do Sal.

Decreto n.® 22/80 
de 29 de Março

No uso da faculdade conferida pelo n.® 3 do antiga 15.* 
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se
guinte:

Despacho:
Concedendo fundos permanentes à Secretaria-Geral do 

Mimstério da Educação e Cui.tura e ao Secretário de 
Finanças do concelho da Praia.
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Artilgo i.° Ê autorizada a SecreitaMa de Estado d'as 
Finaiiças a ceder, a título definitivo, ao Município do 
Sal, o aviário, o prédio rústico da Teraa Boa, o edifício 
onde funciona os serviços admiloistrativos, nos Espargos, 
e a Pousada da PaJmiejlra.

Art. 2.“ A cessão efecüvar-se-á por meio de auto a 
lavrar na Repartição de Finanças do concelho dbi Sal, 
o qual con‘^dtuirá título bastante para a efectivação dos 
regilstoS, e é isento de imposto.

Pedro pifes — Osvaldo Lopes da Silva — João Pefeifa 
Silva.

Educaçãoi, nomeada por meu despacho de 7 de Dezem
bro de 1979, publicado no Boletim Ofichl n.“ 50, de 15 
do mesmo mês.

Gabinete do Primeiro Ministro, 24 de Março de 1980. 
—Prilmeiro Ministro, Pedro Pires.

Despacho

Segundo o n.° 1 do artlgo 6.° doi Decreto-Lei n.“ 152/79, 
de 31 dé Dezembro, o ingresso na carrega de pessoal 
administrativo é condicibnado à posse doi cuiso geral do 
liceu ou equivalente, e efectuar-se-á mediante prova de 
selecção na categoria cte aspirante, salvo disposição expressa 
em contrário.

Acontece porém, que nem todcs os quadros de pessoal 
p evêm aquela categoria de ingresso o que obsta ao pro
vimento de lugares existentes de terceiros oficüais dificul
tando o normal funcionamento dos servüços.

Convindo tomar medidas provisórias tendentes a nor
malizar a situação' prevalecente em alguns serviços;

Ao abrigo do artigo 157.“ db citado Decreto-Lei, de
termino:

Promulgado e.m 27 de Fevereiro de 1980. 
Publique-se.

O Preridente da Repúbliíba» ARISTIDES MARIA 
PEREIRA.

Decreto n.° 23/80 
de 29 de Março

No uso d'a faculdade confeirida pelo n.“ 3 do artigo 15.“ 
da Lei sobre a Organização Política do Estado,, de 5 de 
Julho de 1975;, o Governo decreta e eu promulgo o 
seguinte:

Artigo i.° No quacfro de pessoal da Secretaria-Gcral 
dó Ministério do Desenvolvimento Rural é criado um 
lugar de supervisor de oficinas.

Art. 2.” Este decreto produz efeitos a paí^tir d!e 1 de 
Janeiro de 1980.

Pedro Pires — João Pereira SiUva — Arnaldo França.

Promulgado em 21 de Fevereiro de 1980.

Publiquierse.
O Presidente da República ARISTIDES MARIA 

PEREIRA.

a) Em todos os serviços, cujos quadros de peSsoal
não tenham previsto lugares de aspirante, é 
permitido, no ano d'e 1980, por conveniênda 
de serviço, o ingresso de candidatos na catego
ria de 3-° oficial, a título interino.

b) No prazo de 120 dias a contar da pubUcação
deste despacho todos os Serviços deverão pro
ceder à harmonização dOs respectivos quadros 
ide pessoal coni as disposições do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro.

Gabinete do Primeiro-Ministro, 27 de Março de 1980. 
- O Pi imeiiro^Münistro, Pedro Pires.

—-----------o§o--------------
Decreto n.° 24/80 

de 29 de Março

No uso da faculdade conferida pelo n.“ 3 do artigo 15-° 
da Leiil sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta c eu promulgo o se
guinte:

Artigo i.“ É nomeado João Augusto Gonçalves para 
desempenhar as funções de vice-governador do Banco 
de Cabo Verde.

Art. 2." Este diploma entra imediatamente em vigor.

Pedro pires — Osvaldo Lopes da Silva.
Promulgado em 5 dc Março de 1980.

PublKlque-se.
O Presidente da República ARISTIDES MARIA 

PEREIRA.

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÔMICA

Portaria n.° 19/80 
de 29 de Março

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.“ 1/79, 
de 5 de Julho de 1975, manda o GovernO' da RepúblRa 
de Cabo Vende pelo Ministro da Coordenação Econô
mica:

Artigo i.° São aprovadas as novas tarifas de venda de 
energia eléctrica em B.T., e novasi taxas de aluguer de 
contadores e outras na ilha do Sal, que a seguir se trans
crevem:

I ■— Ta:”ifas de venda de energia em B.T.:
I—Tarifa D (para consumo domésbeo e outras):

7$50/kwh 
9$i50/kwh

a) Os primeiros 75 kwh serão facturadoG pelo l.° esca
lão e tbdo o excedente pelo 2.° escalão;

b) O consumo mínimo mensal é de 10 kwh.

2 —Tai-ifa C:

Taxa únrea de

.0§o 1. ® escalão ...
2. ® escalão ...GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO

Despacho

Designo Domingos Mendes, Júnior, para, em substitui
ção de Feliciano Barbosa Menides, fazer parte da Comissão 
Organizadora das Associações de Pais e Encarregados de 8$00/kwh
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b) Aferição de contador, quando não haja fun
damento na reclamação, 30$.

Art. 2.® Este diploma entra em vigor com eleito a i 
de Março de 1980.

Ministério da Cooirdenação- Econômica, 16 de Março de 
1980. — O Ministro, Osxialdo Lopes da Silva.

Esta tarifa apüca-se à energia para iluminação e 
outros usos em estabelecimentos, escritórios, ar
mazene, bem como sociedades recreativas ou des
portivas, escolas, hótefs, pensões, cafés, restauran
tes, esiabelecimentos análogos.

b) O consumo mínimo mensal é de 2o kwh.

3i— Tarifa I — Tarifa de força motriz pata usos in
dustriais.

Para energia consum>'da em B.T. para produção de força 
motriz e outras utiizações industriais em fábricas, oficinas 
e instalações congéne-es de funcionamenilo regular.

ApJ,'ca-se a fórmula binômia F = aP-fbw aprovada pela 
Portaria n.° 52/78, de 17 de Julho.

a) São as segu ntes .as novas taxas de potêno-a e de
energia:
a = 30$0i0/kwh; 
b= 5$50/kwh.

Nota: Qualquer consumidor nas condições da 
tarifa C podecá requerer a tarifa «I», desde que 
tenha uma potência instalada superior g 20 kw.

b) O fomecimeníb de energia a esses consumidores
está condicionado às horas normais e de vazio

O

Secretaria de Estado das Finanças
Despacho

Tendo a Secretaria-Geral do Mini&tério da Educação 
e Cultura proposto a constituição de um fundo perma
nente para ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e 
diárias que não se compadecem com as formalildades 
legais á'e requisição prévia;

Determino:

1. É concedido à Secretaria-Geral d'o MiuiStério da 
Educação um fundo premanente de 15 ooo| destinadb ao 
pagamento de despesas urgentes que não se compadecem 
com as formalidades legais de requisição prévia.

2. Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior é constituída a seguinte comissão:

João Quirino Spencer — secretário-geral;
Pedao Nascimento Gomes — chefe Dep. p. Cont. Ad- 

mi.njstrativo:
Leonilda Cardoso C. S. Carvalho — 2.° oficial.

3. A constituição do fundo far-se-á à mediÜa que 
forem sendo apresentados os justificativos de despesas 
à Dilrecção-Geral de Finanças que verificará se foram 
cumpridas as formalidades legais, devendo a respectiva 
rejxjsição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano.

Secretaria de Estado das Finanças, 12 de Maiçó de 
i98o. — O Secretário de Estado, Arnaldo Carlos de Vas
concelos França.

II'—Outras tax8.s:
1 — Aluguer de contadores (tarifa simples): 

Taxa mensal fixa

Calibro Monofásico Trefásico

Até lOA ..........
15A € mais ...

25$0'0
30$00

7 $00
8$50

2 — Taxa de religação a rede:

a) Para efeito de novo contra't(o poc ter havido 
corte temporário:
Instalação micnofásica ...
InS'talação Irifásica..........

b) For ter havido corte po: falta de pagamento dr 
energia consumida:

Pela vez num ano civil..................
Pela 2,'‘ vez ou maio num ano civil ...

c) Transferência do local de consumo ...
3 — Montagem de chegadas e ramais:

As chegadas, ramais e respectivas protecçõe,s 
se:"ão exclusivamente instaladas e conservadas 
peio distribudor e farão parte da d:'s;ribuição. 
Os requisitantes pagarão ao distribuidor o custo 
devidamente documentado, dos materiais empre
gados nas insta ações, acrescido de 25% para as 
despesas de mâo-de obi"a.

50$00
80100

Despacho

Tendo o Secretário dc Finanças do ecracelho á'a praia 
proposto a constituição' de um fundo permanente para 
ocorrer ao pagamento de d’espesas com o transporte de 
valores selados, durante o ano de 1980;

Considerando que tais diespesas, classificadas de milúdas 
e urgentes, nãO' se co.inpadecem cem as formalidades legaij 
de requisição prévia;

Determino:

1. É concedildo ao Secretário de Finanças d'o concelho 
da Praia um fundoi permanente de 3 000$, destinado a 
ocorrer ao' pagamento de despesa; com o transporte d'e 
valoi.es selados durante o ano em curso, as quais po 
serem miúdas e de carácter urgente, não se compadecem 
com as formalidades legais de requisição prévia.

2. A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados os justificativos de despssas 
à Dilrecção-Geral de Finanças que verificará se foram 
cumpridas as formalidades legais, devendo a respectiva 
reposição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano.

Secretaria de Estado das Finanças, 12 de Março de 
i98o. — O Secretário de Estado, Arnaldo Carlos de Vas
concelos França.

100$00
150$00

50S0O

Chegadas-tipo: Pode o distribuidor adopta’’ uma ou várias 
chegadas-tlpo. Nesíe caso o consumido: pagará ao distr.bui- 
dor o custo dai chegadartápo correspondente.

fje/otço de chegadas e ramais: Qualquer reforço a ntro- 
duzlr, por motivo de aumenlo de polêncig nas secções ni- 
c.'ais das chegadas ou ramais, constituirá encargos do con
sumidor C'ü consumidores in.te.ressados.

4 — a) Vistorias de instalações, quando 
solicitadas ... 50$00
Obs.: As vistorias, para efeitos de ccmtiTato 

de fornecimento, são gratuitas.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE E ASSUNTOS 
SOCIAIS

a) São homologados, na SubrRegião Judicial do TaT-
rafaL os Tribunais de Zo^a d!e Ponta Fuma, 
Biscaínho e Adiada Moirão:

b) Fazem parte do Tribunal de Zona referido na alí
nea anterior os seguüntes indivíduos;

Tribunal de Zona de Ponta Furna:

Membros efectiyos:
1 —• Manuel Ebas Silva.
2 — Luís Casat BaiTos.
3 — Aristides Gomesi d'e pina.
4 — Eduardo Gomes) Borges.
5 — Hipólito Lopes da Costa.

Membros suplentes:

1— ̂ Antônio Marcelino G. Piiina.
2 — Eugênio Gomes Ribeim.
3— ̂ Joaquim Tavares.
4 — Cipriano Mendes Furtado.
5 —• Cecília Mendesi Semedo.

Triibunal dfe Zona de Biscaínho:

Membros efectivos:
1 — Francisco Paula Moreira.
2 — Germano Vaz.
3 — Cândida Borges.
4 — Malria Eugênia B. SouSa.
5 — Luísi Varela.

Membios suplentes:
1 — Felidiano Sanches Süva.
2— ̂ Jacinto Borges Sanches.
3— -Francisco Tavares Sanches.
4 — Rosendo Horta Semedo.
5 — Gregório Gomes Sdva.

Tribunal de Zona ide Achada Moirão;

Membros efectivoS:
1 — TeodoiO Mende» Tavares.
2 — Sérgio Lopes Semedo.
3 —■ Lourenço Lopes.
4— ̂ Teodoro Sanches Correia.
5 —■ Cesário Sanches.

MembioS Suplentes:
1—^ Jacinto Gomes Semedo.
2 —Francisca Freire Monteiro.
3 —■ Antônio Mendes d!a Costa.
4— Joâo Josê LopCs da CoSta.
5— Luís Moreira Cabral.

Gabinete do Ministro da Justiça, 21 de Março de 1980. 
— O Ministro, David Hopffer Almada.

Gabinete do Ministro 

Despacho

Tendo em considferação que chegaram ao fim os cursOs 
de equiparação de auxiliares de enfermagem a enfer- 
meiiy» gidrais os quais floram ítjj/ihijitrados de adordo 
com programas estabelecidbs e aprovados;

Nos termos do disposto no n.® g do artigo i.“ do De
creto n.® 23/79, de 7 de Abril, dfetcrmino:

1. A tcxios os auxiliares de enfermagem que conclui
ram o curso de equiparação a enfermeiros gerais com 
aproveitameinto será passado pela Direcção-Geral de 
Saúde, um certificado em como completaram o referido 
curso, mantendfotse a classiíicação que tiveram no curso 
de auxiliar de enfermagem.

2. Aos auxiliares de enfermagem, que frequentaram o 
curso de equiparação mas que não têm classificação do 
curso anteriormente feálto será dado um certificado dc 
curso sem classificação.

Gabinete do Ministêrioi da Saúde e Assuntos Sociais, 
29 de Fevereiro de 1980. — O Ministro, Ireneu Gomes.

o§o

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro
Despacho

Ao abrigo do disposto no n.“ 3.° do aitigo 26.“ da Or
ganização Judiciária, na nova redacção que lhe foi intro- 
(iuzida pelo Decr^eto^Lei n.® 153/79, de 31 de Dezembro, 
deteflmjiino o seguinte;

a) É homologado, na sede da Região Judicial de
1.® classe da Praia, o Tribunal dte Zona de Lêm 
Cachorro;

b) Fazem parte do Tribunal de Zona referido na alí
nea anterior os seguüntes indivíduos;
Membros efectivos:

1 — Vitorino Gome».
2 — Manuel Sanches Tavares.
3 — Maria Teixeira Santos.
4—^ Alberto Sanches Rosa.
5 — Herm/nio Martilns.

Membrosí Suplentes;
1 — José Carlos Semedo.
2 — Ajntómo Agnelo Soares.
3 — Maria José Duarte dos Rei?.
4— Arsênio Lopes da Veiga.
5— Antônio Varela.

Gabinete do Ministro da Justiça, 21 de Março de 1980. 
— O Ministro, David Hopffer Almada.

Despacho

Realizou-se recein temente neste Ministério uma reunilâo 
entre os dítversos responsáveis da Justiça, e em que se 
debruçou sobre a problemática dos Tribunais Populares 
em geral e particulamiente sobre os Tribunais de Zona;

Nepsa reunião algumas conclusões foram tiradas com 
relação à vida dos Tribuimais Populares e algumias re
comendações foram feitas com vipta a dÜInamiíar o apoio 
e a assistência pormanejnte aos Tribunais de Zona nas 
diversas Regiões/Sub-Regiões do pais;

Despacho

Ao abrigo do disposto no n.® 3.' do lartigo 26.® da Or
ganização Judiciária, na nova redacção que lhe foii intro
duzida pelo Decreto-Lei n.® 153/79, 3t de Dezembro, 
deteflmino o seguinte:
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Com vista a dar Seguimento a eSsas recomendações e a 
i,mp_khient-aT a organização e a cooi-^den.ação da activi,ci'ade 
ci’os Triibunais Populares cm todo o pciís;

Neí-tes termos dctermfino:

n) A Comissão Dinamizadora dos Tnbunaisi Popu
lares, criado por meu dtspaclio de 5 de Dezcm- 
Irro de 1977, passa a ser integrada pelos se
guintes elementoP:
Óscar Alexandre Gomes, Juilz do Conselho Na

cional de Justiça, que preside;
Joiigc Oliveira Lima, Director-Geral dos Regis

tos e ci'o Nortariado; e
Um repirtscntantc do Procurador-Geral da Re

pública,

h) É criada em cada uma das Sub-Regiões c ini$ 
sedes de cada uma das Regiões do país, uina 
Sub-Comissão Dinamizadora dos Tribunais Po
pulares, na directa dependênda d’a Comissão 
Dinamizadora dos Tribunais Populares e com 
as mesmas atribuições que esta, cm relação à 
respectiva área judicilal,

r) Nas sedes tias Regiões, as Sub-Com,issões são inte- 
giradaS pon':

Juiz regional, que piesilde;
Procurador da República; e 
Um repaesentante do Partido, designado pela 

estrutura local do PAIGC.

d) Na sede da Região da Praia, o prestdeULC da 
Sub-Comissão é o Juiz do Tribunal Crimiinal;

c) Nas Sub-Regiões, as SulYCcimúsões são integra 
das pojT:

Juiz Sub-Regional, que preside;
Delegado do Procurador da RepúbBca; c 
Um representante do' Partjdo, designado pela 

esitrutura local do Partido.

Gabinete do Ministro da Justiça, 4 de Março de 1980. 
— O MinistrO', David. Hopjfer Almada.

De 4 de MarÇO:

João Manuel Almeida, 3,“ oficial, provisório, da Secretaria- 
-Geral do Min,’sitério dos Negócios Estrangeiros — exone
rado, a seu ped''do, do referido cargo, a partic de 24 
de Fevereiro do corrente ano.

De 6:

Sara Brazão de Barros, 3.° oficial, interino, da Direcção- 
-Geral dos S'Pr\iços Administrativos Centra.s do M.mis- 
tério dos Negócios Estrangeiros — exonerada do referido 
cargo, a part r de 28 de Outubro de 1979, data em que 
a mesm.a seguiu pa”a os Estados, Unidos da Am,érica.

Aventura Fonseca Tolentino, aspirante, interino, da Dfirec- 
ção-Geral; da Emigração e Serviços Consulares do Minis
tério dos Negócios Estrangeiros — exonerada, do referido 
ca.rgo a partr de 28 de Outubro de 1979, data em que 
seguiu para os Estados Unidos da América,

Despacho do Camarada Minisíto da Defesa e Segu
rança Nacional:

De 17 de Março de 1980:

Maria Odeth MonteRo Barbosa Rodrigues Pifes, sectretária 
do Ministro da Defesa e Segurança Nacional, nomeada 
por despacho de 11 de Fevereiro de 1978, publicado no 
Boletim Oficial n.° 8 do meano ano — dada por finda, 
a seu pedido, a referida comissão de serviço, a p£''’tir de 
1 de Abriil próximo.

Despacho do Camarada Ministro da Educação e Cul
tura:

De 13 de Mairço de 1980:

Ana Amílear Rodrigues Amado, professora do posto eScolar, 
conrratada — concedida prorrogação da licença registada, 
po" run período de 6 meses, comí efeitos a partir de 6 de 
Abril de 1980.

Gabriel a S. Pedro Santos Silva O. Galvão Barbosa Centeio, 
professora de posto escolar, contratada — concedida pror
rogação da licença registada por um Iieríodo de 6 meses, 
com efeitos a partir de 6 de Abril de 1980.

Maria Adozinda da Fátima Leite Gomes, professofa de posto 
escolar, contratada — concedida prorrogação da licença 
registada por mais um período de 90 d as, com efeitos 
ai partir de 15 de Março do corrente ano.

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO

Secretaria de Estado da Auministração 
interna, Função Pública e Trabalho

Direcção-Geral da Função Pública
Despachos do Camarada Minstro dos Transportes e 

Comunicações:Despachos do Cam.arE,da Mmstro dos Negócios Es
trangeiros:

De 22 de Janeiro de 1980:
De 8 de Fevereiro de 1980:

Vicente Ferreira Dias, observador do Serviço Meteorológico 
Nacional — colocado, a s^eu pedido, no Observatório Me
teorológico do Mindelo, com efeitOs a partir de 1 de Março.

Jorge Mairia Custódio des Santos, chefe tíe secção, provi- 
sónio, da Direcção-Geral dos Assuntos Potíticos, Econômi
cos e Culturais do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

; —nomeado pava, em comissão de serviço, exercer o 
i cargo de chefe de gabinete do mesmo Ministério.

í Isento de «visto» nos termos do disposto na alínea c), 
a}° 1 do artigo 3.° do Decretb-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho.

I A despesa tem: cabimento na dotação inscrita no capí
tulo l.“, artigo 1.° do orçamento vigente.

1

De 26 de Fevereiro:

Milton Gomes, arquivista de nomeação interina, do Serviço 
Nacional de Viação, candidato classificado em, concurso 
— nomeado para, provisoriamente, exercer o cargo de 
3.° oficial do mesmo Serviço.
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José Máchel\ Bema^do Ortet de Barros, candidato classifi
cado em concurso — nomeado para, provisoriamente, exer
cer o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.'' classe do 
Se "viço Nacional de Viação.
As despesas têm, cabimento na dotação inscrita no capí

tulo 9.“, artigo 62.“ do orçamento vigente. — (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 28 de Março de 
1980).

De 15:

Katerine Toleníino Silva Abreu, filha da jornaMsta de «Voz 
di Povo», Aldsgundes OMveira Tolentino — homologado 

da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
de 15 do corrente mês, que é do seguinte teo^r:

«Que a exam.inada deve ser de novo evacuada paia 
Portugal para um ceníto de reabilitação de para
lisia celTebral por se encontrarem esgotados os re
cursos locais de tratamento e se presumir melho
ria funcional dos vários órgãos e aparettoos aiec- 
tados».
Evacuar para Portugal.

Obs.: Dada a sua menoridade deve ser acompa
nhada por pessoa de família.

o parecer 
sessão

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rura’:
De 7 de MaFço de 1980:

São nomeados nos lermos do n.“ 3 do artigo 3.“ da Portaria 
n.» 49/79, de 9 de Junho, para os cargos de presidente 
e vice-presidentes da Comissão Nacional para a elabora
ção do projecto de lei de base da Reforma Agrária os 
seguintes camaradas:

Presidente-—João José Lopes da Silva;
Vice-presidente — Virgílio Fernandes e Cândido San- 

ta)na.

Despacho do Camarada Ministro das Obras Públicas:

De 11 de Janeiro de 1980:

Amâncio de Jesus Azevedo Leiite Arteaga, lêcnico prof ssio- 
nal de l.° nível, de 2.^ classe, de nomeação definitiva — 
punido com a pena do n.“ 9 do artigo 354.° do Estatuto 
do Funcionalismo (demissão), por abandono do luga:.Despachos do Camarada Minstro da Saúde e Assun

tos Sociais:
De 14 de Janeiro de 1980:

Deborah Helena Barbosa de Barros Semedo, füha de Mar- 
. liine Barbosa Almeida, l.° oficial da Direcção-GeTal do 

Comércio — homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento, emitido em sessão de 3 dc Janeiro de 
1980, que é do seguinte teor:

«Apresentado. Deve regressar ao centro onde estava 
tratamento em Portugal, f ndos cinco meses, 

segundo relatório do médico assistente.»

Despachos do Camarada Secretário de Estado da Adm'- 
nistração Interna, Função PúbRfca e Trabalho:

De 25 de Jaineiro de 1980: ^

Elias Benchimol Varela, auxiliar de verificação de 2.‘- cl&sse 
do quadro do tcáfego aduaneiro — desligado de serviço 

efeitos de aposentação, nos termos do artigo 154.“para
do Estatuto do Funcionalismo, por ter atingido o limite 
de idade em 7 de Novembro de 1979, devendo ser abo
nado da pensão provisória anual de 35 093$, süj-eita à 
rectifioação, calculada de harmonia com a alínea b) do 
n.° 4 do artigo 4.» e n.“ 1 do artigo 6.° ambos do De
creto n.° 52/75, correspondente a 18 anos de serviço, 
prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao Es
tado de Cabo Verde inc’uindo o aumento de 1/5, nos 
termos do artigo 435.“ do já citado Estatuto.

em

De 13 de Fevereiro:

Marta de Fátima dos Reis Neves de Ohve’ra Ramos, assis
tente social de 2.“- classe, provisória, da D recÇão-Gerai 
dos Assuntos Sociais, actuallmente em serviço na Direc
ção Regional dos Assuntos Sociais de Barlavento, em 
S. Vicente —transferida, a seu pedido, parg a Direcção 
Regional dos Assuníbs Sociais de Sotavento, na Pra.a. O encargo resultante da d)eGi)esa temi cabimeníJo na dota

ção do capítulo 18.“, artigo 144.“ do orçamento para 1980. — 
(Anotado pelo Tribunal Administrativo e de Contos em- 26 
de Macço de 1980).De 1 de Março:

Dina da Conceição Furtado e Joaquim Barreto de Carvalho, 
enfermeiros de 2.'^ cllasse, provisórios, da Djrecção-Geral 
de Saúde — nomeados, definitivamente, nos referidos car
gos, nos termos do parágrafo l.“ do artigo 27.“ do Esta
tuto do Funcional'smo.

De 8 de Fevereiro;

Gualter Edmundo Pereira Cortez, condutor-auto de 2.» classe, 
provisório, do quadro de pessoal do Serviço Nacional de 
Viação (Pa)"que Automóvel) — transferido, a seu pedido, 
para os quadros dos Tribunais Regionais do Ministério da 
Justiça, na categoria de condutor-auto de 3.“ classe, pro
visório.
A despesa tem, cabimento na dotação inscrita no capí

tulo 5.“, airtigo 29.“ do orçamento vigenite.— (Visado pelo 
Tribuinai Administratóvo e de Contas em 26 de Março de 
1980).

De 7;
Luís Eduardo Neves Sousa Nobre Leile, filho do Dr. Luís 

Leite, técnico superior da Dirtecção-Geral de Saúde 
homologado o pahecer da Jrmta de Saúde de Sotavento, 
emitído em sessão de 6 de Março de 1980, que é do 
Seguinte teor:

«Que o examinado deve ser evacuado para o exter or, 
centro especializado emt Oftabnologia porpara um.

se encontrarem esgoíados os recur&os locais de 
tratamento e se presumir prejuízo da visão com 
a permanência neste Estado».

De 11 de Março:

José Antônio da Costa Cabral, agente administrati-vo, em 
Secretariado Administratvo do Tarxafal —Evacuair para Porfugal.

Obs.: Dada a sua menoridade deve ser acompa
nhado por pessoa de família.

serviço Uo
flfansferido para o Secretariado Administrativo da Praia, 
ficando colocado na povoação de S. Domingos.
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Da Secção Fiscal da Praia pa^a a Alfândega de Espargos 
o agente fiscal de 2/'^ c'asee n."® 203/496, Adrjano 
Vaz Lopes;

Do Posíb de Despacho de Porto Novo para a Secção 
Fiscal do Mindelo, o agente fiscal de 1.^ dtesse n.‘ 

195/488, Marcos Andrade Nascimento;

Da Secção Fiscai do Mindelo para o Posto de Despacho 
de Porto Novo, o agente fiscal de 2> classe n.°“ 
337/736, Orlando Gomes.

Assume a chefia do Posto de Despacho de Porto Novo o 
agente fiscal de 2^ classe n..°* 125/694, MigueC João 
Delgado, em serviço no referido posto, na vaga deixada 
pelo agente Marcos Andrade Nascimento.

(Anotado pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 
13 de Fevereiro de 1980).

Despacho do Camarada Secretário de Estado das Fi
nanças:

De 12 de Novembro de 1979:

Antônio Pedro Cardoso Barreto Semedo — nomeado para, 
interinamente, exercer o cargo de escriturário-dactilógrafo 
da DirecçãoAJeral de Finanças.

A despesa item cabimento na dotação inscrita no capí
tulo 11.°, artigo 84.° do orçamento vigente.— (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 26 de Março de 
1980).

Despachos do Camarada Director-Geral por delegação 
do Camarada Primeiro-Ministro

De 14 de Março de 1980:

Manuel NascimeniO de Carvalho, professor escoiar, contra
tado— conta para efeitos de mbdança de escalão o se
guinte tempo de serviço prestado ao Estado:

AMD
Despacho do Camarada Secretário-Geral, por dele

gação do Camarada Ministco dos Transportes e 
Comunicações:De 7 de Outubro de 1973 a 5 de Julho

de 1974 ..................................................................
De 10 de Outub-ro de 1974 a 31 de 

Janeiro de 1980 ...............................................

9 29
De 5 de Março de 1980:

5 3 24 José Antônio Afonso Tavares, nomeado operador de tele
comunicações de 2.°’ classe, provisório, poc despacho do 
Camarada Ministro dos Transijortes e Comunicações de 
22 de Novembro de 1979, publicado no Boletim Oficial

236 1

26 de Janeiro de 1980 — prorrogado, porn.° 4, de
mais 6 d as, o prazo para a posse no referido cargo,

De 20:

Maria Lursa da Silva Rodrigues Monteiro, professora de 
posto escolar, contratada—^conta para efeifos de mudança 
de escalão o seguinte tempo de serviço prestado ao Es- 
taldo:

ao abrigo do disposto no artigo 83.° do Estatuto do 
Funcionalismo.

A M D Despachos do Camarada Seoretário-Geral da Saúde, por 
delegação do Camarada Minisfco da Saúde e As
suntos Sociais:

De 7 de Novembro de 1967 a 14 de
Julho de 1968 .........................................................

De 21 db Cutubro de 1968 a 31 de
Março de 1969 ................................................

De 8 de Cutubro de 1973 a 5 de Agosto
de 1974 .........................................................................

De 1 de Novembro de 1974 a 31 de 
Janeiro de 1980 ......................................

8 8

De 14 de Janeiro de 1980:5 n

Idabna Barbosa Andrade Lima Barbar, auxiiiaf de enfer
magem. de 2.“’ classe da Direcção-Geral de Sgúde — homo
logado o parecer da Jünta de Saúde de Sotavento, emi
tido em sessão de 3 de Janeiro de 1979, que é do seguinte 
teor:

9 2.3

5 3 1

7 2 18

«Apresentada. Apta a retomar o serviço sem quais
quer restrições.»

José Carvalho de Melo, condutor auto de 3.“ classe do Mi
nistério do Desenvolvimento RuíraJi — homologado o pare
cer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão 
de 10 de Janeiro de 1980, que é do seguinte teor:

«Que o exammado encontra-se em, condições de reto
mar as suas actividades profissionais, devendo ao 
mesmo seirem atribuídas ta;refas moderadas».

Hermínia Lopes Ferreira, profesora de posío escO'’ar, con
tratada — conta para efeftbs de mudança de escalão o 
seguinte tempo de serviço prestado ao Estado:

AMD
De 7 de Cutubro de 1973 a 9 de Julho

de 1974 ..................................................................
De 6 de Cutubro de 1974 a 29 de Fe

vereiro de 1980 ................................................

9 3

4 245

6 1 27

Deepacho do Camarada Director Nacional de Segu
rança e Ordem, Pública, por delegação do Camarada 
Ministro da Defesa e Segurança Nacional:

De 26 de Janeiro de 1980:

Transfere, por urgente conveniência de serviço os seguintes 
agentes fincais:

Da Alfândega de Espargos para a SeÇcão Fiscal da Praia, 
o agente fiscal de 2.*’ classe n.°‘ 273/609, Belmiro Coe
lho de Carvalho;

De 15 de Março:

Leonete Maria Baptinta Cairvalho, professora de posto esco
lar, do Ministério da Edaicação e Cultura — homologado 
o parecer da Junta de Saúde de Sotavenib, emitido em 
sessão de 28 de Fevereiro de 1980, que é do seguinte teor:

«Que as faltas dadas ao serviço encontramrse justifica
das desde o início da Ifesão até à presente data, 
encontrando-se actualmente apta a retomar as suas 
actividades profissionais».
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Despachos do Camarada D recíor Regional de Saúde 
de BaPavento, por delegação do Camarada Minis
tro da Saúde e Assuntos Sociais:

De 15 de Fevereiro de 1980:

Serapião Antônio Oliveira, agente florestal de l.”- classe, do 
quadro do pessoal do Ministério do Desenvolvimento Ru
ral— homologado o parecer da Junta de Saúde de Bar- 
'avento, emiiiido cm sessão de 14 de Feverei”o de 19S0, 

que é do sesuinte teor:

«Que o examinado seja pnssente à consulta de Psi
quiatria no dia 15 do corrente, devendo regressa- 
na próxim-a sessão da Junta com o parecer do cspe- 
c aFsta sobre o fundamento das queixas».

Saúde e Assuntos Sociais, com direito à remuneração men
sal de 25 000$, alojamento e outras regalias, de acordo 
com a cláusua coníVatual.

Este contravo tem, a duração de um ano, com efeitos a 
partir da 20 de Agosto de 1979 podendo ser renovado por 
sucess vcs períodos de um, ano.

O encargo resuiitafite da despesa tem cabimento na dota
ção do capítulo 3.“, artigo lô.” da tabela de despasa do orça
mento para 1979. — (Visado pelio Tribunal Adm,inistrativo e 
de Contas em 8 de Fevereiro de 1980).

Lsta graduada de classificação do único candidato ao 
concurso de provas práticas pará o provimento dos lugares 
de 2° oficial do quadro privativo do Serviço Nacional de 
Viação, aberto por anúncio publicado no Boletim Oficial 
n.» 28/79.

De 25:

Serapião Antônio O.iveira, agente florestal de l.'* classe, do 
quadro do pessoal do Ministério do Desenvolv mento Ru
ral:— homologado o parecer da Junta de Saúde de Bar- 
lavenío emitido em sessão de 21 de Fevereiro de 1980, 
que é do seguinte teor:

«Que o examinado se encontra apto a retomar o ser
viço em. regijne moderadO)).

Maria de Lourdes Silva Melo ... 17,5 valores

A presente 1'sta foi homologada por despacho do Cama
rada Ministro de Transportes e Comunicações de 26 de Feve
reiro findo.

Lista de clasaTicaçao dos concorrentes admitidos ao 
concurso a que se refe;e o anúncio pubiicado no Boletim 
Oficial n.o 29, de 21 de Julho de 1979, para provimento ds 
uma vaga de adjunto de faroleiro-chefe, do’ quadro de faróis 
de Cabo Verde:

1 — João Lopes de Carvalho ..................
2 — João Francisco Vaz Sanches Cardoso 11,5 valores

A presente lista fo)' homologada por despacho do Cam.a- 
rada Ministro dos Tran£'poi:tes e CcmunicaÇões de 4 de 
Março de 1980.

De 1 de Março:

A-rcíe. o Eíelberto Gomes de Brito da Cosla Neves, filho do 
funcionário da Alfândega do Mindelo, Elísio A-berto da 
Gosta Neves — homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Barlavento, emitido em. sessão de 28 de Fevereiro de 
1980, que é do segu nte teor:

«Que o examinado deverá regressar a <2Sta Junta na 
próxima sessão, devendo-se acompanhar do resul
tado de exame radiográfico solicitado.»

14,2 valores

1. Lista defmitiva dos candidatos, admitidos e excluídos, 
ao concurso aberío para o provimento de vagas ng categoria 
de ajudante de escrivão de Diretio dos Tribunais Judiciais 
e Serviços do Ministério Público, conforme aviso pubiicado 
no Boletim Oficial n.° 31/79, de 4 de Agosto, homotogada 
por despacho do Camarada M nistro da Justiça, de 19 de 
Março d-e 1900:

Manuel Lopes Teixeira, faroleiro de 2^ classe do quadro 
do pessoal da Direcção-Geral de Marinha — homologado 
o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 21 de Fevereiro de 1980, que é do seguinte 
teoí:

«Que as fa tag dadas pelo examinado no período de 
8 de Dezembro de 1979 a 8 de Janeiro do corrente 
ano, sejam consideradas justificadas, devendo con
tinuar po-r m,aás noventa dias, contados a part r 
da data em. que retomou o serviço, ^ trabalhar em 
regime moderado».

Ivíar/a da Luz Jóia Barros Amado, enfeime ra de 1." dasse 
do Ministério da Saúde e Assuntos Sociais — homologado 
o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 28 de Fevereiro de 1980, que é do segumte teor;

«Que a examinada deve continuar ern tratamento am
bulatório, regressando a esta Ju.nta ao fim. do no
venta dias».

Admitidos:

1 — Anton.’na Dias Monteiro Timas.
2 — Alberto Martins.
3 — Antônio Caros da Rocha.
4 — Airtónio Pedro Melício STva.
5 — Ce.iiestiano do Rosário Livramento.
6 — Clara Coelho Morais.
7 — Dai>'el Deus Monteiro.
8— Joanita da Sifva Santos Nascimento Gomes.
9— -Maria da, Luz Barbosa Vicente.

10 — Olívio Socorro Barbosa.
11 — Paulo Ananias Gomes Martinho.

Excluídos:
1 —■ Axna'do Martins Slves Ferreira a).
2 — Edmar Rosa da Ouz Rosa b).

a) Por não ter apresentado os documentos ex.'gidos;
b) Por não satisfazer nenhuma das condições consiantes 

dos dois períodos da alínea b) do n." 1 do aviso de concurso.

2. Para conhecimento des interessados e devidos efeitos 
se torna público que foi designado o dia 31 de Março de 
1980, pelas 10 horas, e uma das saias da Escola Ptepara- 
ióiria «Jorg:e Barbosa», para a prestação das provas de con
curso.

Maria de Lourdes Impéria Oliveira, professora do pes.b esco- 
la.r, contratada, do Ministério da Educação e Cultura — 
homoiogado o parecer da Jrmta de Saúde de Bar avento, 
em tido em, sessão de 28 de Fevereiro de 1980, que é do 
seguinte teor:

«Aptfa a retomar o serviço».

Extracto de conttato:

De 20 de Setembro de 1979:
Dr. Genário Alves Barbosa, médico psiquiatra — contratado 

ao abrigo do Acordo de Cooperação Técnica, para piresta- 
ção de serviço como médico psiquiatra do Ministério da
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L STtk de c assificação final dos candidatos ao concurso 
de esicriturários-dactilógrafos de l/ dasse, conforme anún
cio inserto no Boletim, Oficial n.“ 44 ds 3 de Novembro de 
1979, homologado por despacho do Camarada Ministro das 
Obras Públicas de 1 do corrente:

Aprovado:

1 — José Luís Lopes.................................

Reprovados:

2 — José dos Santos Carvalho.................
3 — Maria Gertrudes R. Gonçalves.........

Pov ter saído inexacio o despacho piubKcado no Boletim 
Oficial n.” 9/80, de 1 de Março, visado pelo Tribunal Admi
nistrativo e de Contas em, 27 de Fevereiro de 1980, nove- 
mente se publica:

Despacho do Camarada Secretário de Estado da Adm,:- 
nisbração Interna, Função Pública e Trabalho:
De 28 de Dezembro de 1979:

Vicente Rocha, escrúturário-dactilógrafo, provisório, da Di- 
recção-Geral da Administração Interna'—nomeado pafa, 
interinamente, exercer o cargo de tesoureiffp de 2A classe 
da mesma Direcção-Geral, devendo entrar imediatamente 
em exercício, nos termos da alínea a) do artigo 2.“—1-, 
do Decreto-Lei 0.“ 52/79, de 9 de Junho, fJcando colo
cado no Secretariado Administrativo de Santa Catarina. 
A despesa tem cab’menfo na dotação inscrita no capí

tulo 9.", artigo 82.“ do orçamento vigente.

Direcção-Geral da Função Pública, na Pfaia, 28 de Mar
ço de 1980. — O Director-Geral, Jorge Manuel Soares de 
Brito.

18 va.’ores

9 valoreg 
7,5 va ores

Faltou às provas por se encontrar em tratamento por 
parecer da Junta de Saúde.

4 —João Eduardo De.'gado Moreno Horta;

O Júri, Joaquim. Pinto BTto — Aracy de Alme da 
Marchai — Mafia Tereza Benrós.

Lista provisória dos candidatos admit dos ao concurso dc 
provas práticas para preenchmento de dois lugares de 
a.iudante de imprensa de 2.“ classe, aberto por anúncio 
fsublicado no Boletim OfWaí n.® 2, de 12 de Janeiro pas
sado,. homoiogada por despacho do Camarada Prim.eiro Mi
nistro de 3 de Março de 1980:

José Monteiro Soares.
Sabino Lopes Tavaires.
Ricardo Lopes da Veiga.
Juvenal Moreno Tavares a).

a) Admitido cond cionalmente.

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS

o

BANCO DE CABO VERDE

Praia (Santiago)

Direcção das Relações oam o Estrangeiro 
e do controle de Câmbios

Lista provisória dos candidatos admitidos e excluídos ao 
concurso para o provpmento de uma vag^ na categoria de 
aspirante do quadro de pessogl da Secretaria-Geral do 
Minis.tério da Justiça, conforme aviso publicado no Boletim 
Oficial n.“ 7/80, de 16 de Fevereiro, homologada por des
pacho do Camarada Min,istro da Justiça, de 19 de Março de 
1980:

Cotações de Câmbios
N.» 18/80Em 17/3/80

Unidadet 
e divisas r.O(iipra VendaPraça»

1 Ubra 
1 Dólar 

100 Florins 
IftO Francos 
100 Coroas 
100 Coroas 
100 C. F. A. 
100 D. MarR 
100 MarkKa.® 
100 Coroas 

1 Dólar 
100 Francos 

1 Rand 
100 Liras 
100 léne 
100 Xelins 
100 Francos 
100 Pesetas 
100 Escudo»

88(19
40(045

1 977(82 
133(55 
694(17 
920(76

18(602
2 170(93
1 033(89 

792(12
34(08

930(14
49(37
4(669

16(009
303(04

2 258(85
57(80

80(67

89(52 
40(637 

2 022(04 
136(22 
708(13 
939(21 

18(929 
2 214(18
1 053(15 

807(97
34(69

946(31
50(22
4(763

16(341
309(06

2 304(21
58(95
82(30

Londres ..................
New yorh................
Amesterdão
Bruxelas .................
Copenhague .........
Estocolmo................
Dakar ......................
Frankfort R.F.A. ..
Helsínquia..............
Oslo .........................
Otava ........................
Paria.........................
Pretória .................
Roma.........................
Tóquio........................
Viena........................
íurique .................
Madrid ..................
Lisboa................ ..

Admitido:

José Lopes da Silva — Deve apresentar, no prazo de 
oito dias, certidão comppovativa de qUe reúne as 
condições exigidas.

Excluído:

Aline Delgado Freire — Por não possuir as habilitações 
exigidas.

RECTIFICAÇOES
Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n.® 11/79, de 

17 de Março de 1979, novamente se pubUca o seguinte;

Despacho do Carnarada Secretário de Estado da Admi
nistração Interna, Função Pública e Trabaj’Hho:

De 8 de Fevereiro de 1979:

Maria da Conceição de Apaíecida Santos Ramos de Pina — 
nomeada paira definitivamente. exercer o cargo de técnico 
superior de 1.“ classe do Gabinete de Estudos e Planea- 
mento, da Secretaria de Estado da Administração Interna. 
Função Pública e Trabalho, nos termos dg artjgo 27.® 
do Estatuto do Funcionalismo.
A despesa Ifem cabimento na dotação inscrita no capí

tulo 7.“, airtigo 62.® do orçamento vigente.—-(Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 15 de Março 
de 1979).

cClearings 
BlKau......... 100 Pesos 100(00 100(00

Direcção das Rfelações com o Estrangeiro e de Controle 
de Câmbios, na Praia, 17 de Março de 1980. — Pela Di
recção, Antão Lopes da Lmz.
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Faz-se púbi co, que por despacho de 6 do corrente, do 
Camarada Ministro do Desenvolvimento Rural, se acha 
aberto concurso de provas práticas, pelo prazo de 30 diaS 
a contar do dia mediato ao da pubJcação do p-e enOe aviso 

Boletim Oficial, para preenchimento de vagas de 2.°“ 
e 3.°® oficiais dos quadros do Min stério do Desenvolvimento 
Ruiíai ao qual poderão candidatar-se;

I — Para 2.°® oficiais:
1) Os 3.°® of ciais dos quadros do M.D.R., com pelo 

menos 3 anos de serviço na categoria.
II — Para 3.'’® oficiais:

1) Os aspdranties dos quadros do M.D.R., com 3 anos 
na ca'.egor’au

III —- São desde já convocados como candidaibs obrigató
rios para o concurso de 2.°® oficiais, os seguníes, 3.“ oficiais:

José Ru^ de Sena;
Eduardo Alves Almiada,;
Lourenço Carvalho.

IV — É desde já convocado como candidato obrigatório 
Para o concurso de 3.°® ofic ais, o aspirante:

João Simão Almeida Lopes.
V — As provas práticas terão lugar em local e data a 

indicar oportünameníe e versarão sobre as seguntes maJé- 
riae:

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS
o

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO no

Secretaria de Estado da Administração Interna, 
Função Pública e Trabalho

Direcção-Geral da Função Pública 

AVISOS

Por determinação dp Camairada Ministro da Jusüça se 
torna público a consütu ção do seguinte júri a funcionar no 
concurso para o preenchimento de 8 (oitto) vagas par^, Ma- 
gist-ados Sub-Regionais (Juizes e Delegados do Procurador 
da República) conforme av so publicado no Boletim Oficial 
n.» 9/80, de 1 de Março:

presidente:
Antônio Manuel Mascarenhas Monteiro, Presrdentte do 

Conseho Nacional de Justiça;
Vogais:

Carlos Alberto Wahnon Veiga, Procurador-Geral da 
República,;

óscar Alexandre Si,Na Gomes, Juiz do Conselho Na
cional de Justiça.

Secretá-r o:
Luís Almeida Cardoso, Secovíário do Conselho Nacio- 

naí de Justiça.

1. Para 3.°'' oficiais:
a) Programa do PAIGC e do Governo;
b) Redacção sobre um tema de serviço indicado pelo

júri;
c) Noções gerais sobre a Organização Potílica e Admi

nistra t. va, do Estado;
d) Noção geral de hierarquia das leis.
e) Deveres e dire tos dos funcionários, cumprimento

das ordens, sigilo, correspondência, exped, ente 
e arquivo;

/) Noções gerais de contabilidade púbf.ica. Orçamento, 
sua elaboração e execução;

. g) Noções sobre Geógraf a e História Política de África;
h) P?ova de dactlografia.

2. Para 2.°® oficiais:
a) O mesmo programa para os 3.“’ oficiais;
b) Conhecimento da organização do Ministério do De-

senvovimento Rural;
c) Princípios gerais de direito administrativo: ades

adm nistrativos, sua divisão e classificação; 
Ratificação, revogação e nu’ádade dos actes 
administrativos (forma e processo); Consequên- 
cí'a de legalidade dos actos adminis rativos; 
Noções gerais do contencioso administrativo; Iní
cio e cessação da vigêno a das leis. Tutela adnu- 
nistraitiva.

Por determinação do Camarada Minsíro da Jus iça se 
toma pública a constituição <3o seguinte júri a onar no 
concurso o preenchimiento de uma vaga de direci.br da
cadeia do quadgo do persoal da Direcção-Geral dos Assuntos' 
Sócio-Jud ciais, conforme aviso publicado no Boíetim Ofidal 
nP 4/80, de 26 de .Janeiro:

Presidente:
Amílear Spencer Lopes Procurador da República da 

Região de 1.“^ classe de S. V-ceníe.

Vogais:
João Caros Brito Lima, 1.“ Substituto do Juiz de D - 

reito da Região de l.“ classe de S. Vicentte;
Jerónimo Ca"doso da Slva, Notário do Cartório Nota

ria: de 1.’' classe de S. Vicenie.
Secretário:

José Santos, ajudante de escrivão de D reíto^ colocado 
na Procuradoria da República da Região de l.“ 
classe de S. Vicente.

VI — São condições de preferência em caso úe igua d.ade 
nas provas:

1) Ma’or tempo de serv ço presítado ao Estado;
2) Maiores habilitações Uterá:ias;
3) Ter família constituída.Por determ nação superior se faz saber que para os con

cursos da Direcção-Gera* dos Assuntos Sócio-Judiciais, Para 
categor a de 3.“ oficial, aspirante e escritura no-dac-ilógrafo 
de 2P classe, conforme avico publicado no Bolefim OJinal 
n.» 5/80, de 2 de Fevereiro foi designada a constitução do 
seguinte júri;

AA'ÚNCIO DE CONCURSO

1 — De harmon a com o despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e Comunicações, de 9 de Fevere.ro do cor
rente ano, faz-se saber que na Direcção-Geral de Ma,rinha 
e Poríos e pelo prazo de 45 dias a contar da data da 
publicação deste anúncio no Boietim Oficial, está aberto con
curso documental e de provas práticas para preenchimento, 

assalariamento de vagaS de ma rinheiros da refer da Di-

pres dente:
Amílear Spencer Lopes, Procurador da República da Re

gião die 1.“ c.flsse de S. Vicente.
Vogais:

João Carlos Brito Lima, 1.» subsJtuto do Juiz de Direi o 
da Região de 1.“ classe de S. Vicente;

Jerónimo Cardoso da Silva, notár o do Cartório Notarial 
de 1.“ classe de S. Vicente.

Searetário;
José Santos, ajudante de escrivão de Direito, coiocado 

na Procuradoria da República da Região de 1.<‘ c.asse 
de S. Vicente.

por
recção-Geral, entre cidadãos caboverdeanos.

—Os requerimentos pedindo admissão ao ooncurgo, 
com as assinaturas reconhecidas por notáúo, deverão ser 
dirigidos ao Camarada Minisiro dos Transportes e Comun - 
caçõps, acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis 
do recrutamento rolitar;
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b) Certidão comprovativa de possu r como habilitação
mínima a 4.^ ciasse de instinição primária;

c) Bilhete de 'dentidade.
3 — Os cand datos que venham a ser nomieados terão 

que apresenthr mais os seguintes documentos:
a) Certidão narrativa completa de registo de nasci-

men.o;
b) Certifcado de regisíb criminal;
c) Declarações a que se refere o artigo 30.“ e o § 5.“

do artigo 12.°, ambos do Estatuto do Funcio
na (ismo;

d) Documento de possuir a robustez físca necessária
para o desempenho do cargo;

e) Vacinas anti-ietânica e anti-var óüca.
4 — As provas práticas serão prestadas em data, hora 

e local a indicar oiwrtunamente e consist rão no seguinte: 
natação, remo e conhecimento de arte de marinheiro.

5 — O prazo de vai dade do concuiTo é de 2 anos, a con
tar da publicação da .lista dos candidatos aprovados no 
Boletim Oficial.

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÔMICÃ

Secretaria de Estado do Comércio. Turismo 
e Artesanato

Direcçâo-Geral do Comércio

AVISOS

Para os devidioe efeitos se torna público que foram fixa
dos os seguintes preços de venda do vinho comum «Irmãos 
Unidos», para vigorarem na Praia:

B'don c/212 litros — grossista ..................
1 iit:o avuJso — reíalhista...^ ..................

1 litro nos bares, botequins e "restaurantes 
— retalhista.................................................

8 982.f 00 
46$60

48$90

Para os devidos efeitos se toma público que foram fixados 
os segu ntes preços de venda da manteiga holandesa «Lita», 
para vigorarem na I“raia:

Cartão c/4 latas de 5 kgS'—-grossista
1 lata die 5_kgs—^ g~ossi3th .................
Cartão c/8 'latas de 5 Ibs — grossiisía ..
1 lata de 5 Ibs — retalhista.........................
Cartão c/48 latas de 1 Ib — grcssisía ..
1 lath de 1 iibra —■ retalhista.................
1 quüo avulso — retalhista.........  ...........

Direcção-Geral do Comá-cio, na Praia, 25 de Março de 
1980. — O Director-Geral, Georg-ina de Mello.

2 270130 
567$60 

2 199$70 
316$20 

2 915$80 
70-$00 

130$50

ANÜNCIO DE CONCURSO

1. Para os devidos efeitos se faz púbüco que. superbr- 
mente autorizado por despacho do Camarada Secretário de 
Estado da Cooperação e Planeamento, de 2 de Fevereiiro 
de 1980, se acha aberto concurso de provas práticas pelo 
prazo de 45 dias a oonía’: da datg da pubh cação do prt- 
sente anúncio no Boletim Oficial entre 3.“® oficiais dos di
versos quadros públicos, com pelo menos 3 anos de serviço 
efectivo na categoria, para o pn?enchimen*o de uma vaga 
de 2.“ ofcial do quadro do pessoad da Direcção-Geral da 
Cooperação.

A admissão ao concurso é feita mediante requerimento 
dps interessados com a assinatura devidamente reconhecida, 
d rigido ao Cama "ada Secretário de Estado da Cooperação 
e Planeamento, devendo dar enirada no Gabinete da Secre
taria de Estado da Cooperação e Planeamento dentro do 
p-azo fixado no presente anúncio, acompanhado dos seguin
tes documientos:

a) Extracío da folha de serviço do candidato;
b) Declaração passada peio Serviço a <iue fiertence

o concorrente, comprovativo de que reúne as 
condições exigidas:

2. Em igualdade de circimstâucias serão condições de 
P"eferência as seguintes;

1. “ Maior temi>o de serviço presíhdo ao Estado;
2. “ Maiores habilitações literárias.

3. O presente concurso é válido por 2 snos.
4. O piros"ama do concurso de provas práticas é o se- 

gunte:

o

Montepio doa Servidores do Estado

ÉDITOS DE 90 DIAS 

(1.* publicação)

Para os devidos efeitos se faz saber que, por ób’to de 
João José da Conceição Pereira, que foi professor pr máUo, 
aposentado, sua viúva, Maria Gracinda Pereira, requereu a 
transmissão da pensão deixado pelo extinto.

F-cam; por estes édiibs avisados quaisquer interessado^s 
para no prazo de 90 dias a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boletim Oficial deduzirem os 
seus direitos- ao mesmo subsídio, ou impugnarem os de 
requerente.

Findo o p^azo dos éditos, a Direcção julgará as recla
mações se as houver, e autorizará ou não a transmissão 
da pensão, conforme for de direito.

Secretaria do Montepio dos Sevvidoi"es do Estado, na 
Praia, 20 de Março de 1980.—O Secretário da DirecÇão, 
Danrel Andrade Sousa.1 —' Redacção sobre um tema de seTváço;

Redacção de uma nota em francês;
Noções gerais do p ograma do PAIGC; 
CoMbocimentos gera s sobre o sistéma das Nações 

Unidas e suas agências especiaüzadas.

III — Contabilidade relacionada com os serviços públicos:
a) Vencdmenios;
b) Aquisição de artigos de expediente e outros;
c) Ajudas de custo
d) Horas Exti-aoirdináriias;
e) Abono de familia;
f) Reforço de verba;
g) Duodécimcs.

III — Estatuvb do iFuSicionalismo:
a) Diutum dades e mudança de categoria;
b) Comdssões de serviço;
c) Licenças;
d) Funcionamento dos serviços (informação, notas, 

ofícos, arquivos);
e) Responsabilidade, produtividade, assiduidade c 

discipVna na função pública.

(39)

ÉDITOS DE 30 DIAS

(1.* publicação)

_Par3 os devidos efeitos s-s faz saber que poir óbi''o de 
João José da Conceição Pereira, que foi professor pr márb, 
aposentado, sócio de «A Previdente de Cabo Verde», foi, 
por sua V uva, Mairia Gracinda Pereira-, requerendo o sub
sídio deixado peKo extinto.

F cam por estes édi-tos avisados quaisquer interessados 
para n© pcrazo de 30 dias a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boletim Oficial deduzirem-, cs 
seus direi ios ao mesmo subsídio, ou iminugnarem os da 
requerente.

Findo o ptazo doe éditos, a Direcção julgará as recla
mações se as houver, e autorizará ou não o pagamento 
do subsídio conforme for de direito.

Secretaria do Montepio dos Se!vidoi”es do Estado, na 
Praia, 20 de Março de 1980.— O Secietárto da Direcção, 
Daweí Andrade Sousa.D recçâo-Geral da Função Pública, na praia, 27 de Miarço 

da 1980. —• O Director-Geral, Jorge Manuel Soares de Brito. (40)
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b) No que se refere à evangeJI^zação e à pronipçâo 
humana, ajudarão a formação duma sociedade 
inspirada nos autêntl>cos valores humanos, em 
comunhão com o Bisço da Diocese, segundo 
as sulas direcfivas pastorais, no respeito da índole 
do Instituto e de acordo comí as constiiWções 
da ordem^

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTEOS
o

..MINISTÉRIO DA .JUSTIÇA

Dirccção-Geral dos Registos e do Nutariado

ANÚNCIO 
(!.”■ publicação)

Pela Direcão-Geral dos Registos e do Notaciado se faz 
piúblico que nos autos de rectificação de nome em que é 
requerente Alcides Mania José, solteiro, íírabalhador, na
tural da fieguesia de Noss.a Senhora da Luz, S. VJconte, 
residente na cidade do Mindelo, filho de Vicente Manuel 
José e de Maria da Luz Fernandes, correm, éditos de trinta 
dias coniJados da 1.°' e 2.“ publicação desde anúncio convi
dando os interessados a deduzir a oposição que tiverem a 
respeito do pedido que o requerente fez nos respectivos 
auíos e consiste em:

Alcides Maria José, rectificar o nonae para «Alcides 
Fernandes José» nome porque é conhecido desde o seu nas
cimento.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, aos 18 dc 
Março de 1980. — O Dircctor-Geral, Jorge de Oliveira Uma.

(41)

CAPITULO II 
órgãos directivos

Art. 3.” A autoridade máxima da Instituição reside na 
pessoa do Superior Regular do grupo com o seu Conselho, 
eleito de três em três; anos pela Assemble a Geral do grupo, 

Art. 4.® A Assembléia Geral é formada por todos os 
membros do grupo e reune-se normalmente de iirês em três 
ano para a elecção do Superior Regular, do seu ConselJjo 
e de um ecónomo; nesta ocasião e noutras dircunstâncias 
particuüares a Assembleia discutirá os seus problemas in
ternos.

Art. 5.° O Conselho é formado pelo Superior Regular e 
por todos os conselheiros que a Assembleia se quiser dar 
(normabnentc quatro).

Aft. 6.° O Conse’ho com o seu Superior reune-se psEo- 
diamente numa sede determinada cada vez pelo mesmo 
Conselho.

Compete ao mesmo:
a) Discutir os problemos internos do grupo;
b) Transferir os membros de uma casa pwra o outra

conforme as necessidades;
c) Decidir da admissão de novos membros;
d) Coordenar a activ,idade apostólica e social do gtupo

de acordo com as directivas diocesanas;
e) Apreciar o esitado económiico das Comunidades,

aprovar projectos e despesas extraordinárias;
f) Pôr em execução as decisões da Assembleia Geral.

Art. 7.® Compete ainda ao Conselho juntamente com o 
ecónomo: receber as relações econômicas das Comunidades, 
avaliar o estado econômico financeiro geral ^o Grupo, dar 
indicações sobre projectos apresentados pelas Comunidades, 
apresentar cada três anos as contas gerais a Assembie^a 
Geral.

o

Cartório Notarial da Região de 1.”^ Classe de S. Vicente 
NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO SILVA 

EXTRACTO
Ceritifico, pa;ra efeitos de publicação que por escritura, de 

21 Março em oüirso, Ijavrada a folhas 27 a 28 do iivrp de 
notas paira escrituras diversas, número 2/A, deste Cartório, 
Ricardo José Serradas & Connpanhia, Limitada, Nimes Leão 
& Irmão e Duarte & Duartes, Limitada, únicos sócios de 
«Sal Free Shop, Limitada», constituída ptor escritura de 
28 de Abril de 1978, deliberaram em reunião da Assembleia 
Gerai) do dia 17 do corrente, alíterar parcialimente o pacto 
social com^ aumento de capital, ficando assim alterado o 
artigo 5.® do pacto soc'al que passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 5.®

O capital social é de 3 500 00o$ (thês milhões e qui- 
nhmtos mU escudos) integralmente realizado em, di
nheiro sendo: 1 750 000$ (um milhão setecentos e 
cinquenta mii escudos) do sócio Ricardo José Ser
iadas & Companhia, Limitada, 1 225 000$ (um, mi
lhão duzentos e vinte e cinco mil escudo?) do 
sócio Nunes Leão & Irmão e 525 000$ (quinhentos 
e vinte e cinco miJi escudos) dg sócio Duarte & 
Duartes, Limitaida.

É certidão de narrativa e teor parciál que vai conforme 
ao original, nada havendo em conÕrário ou além deste.

CAPÍTULO III 
Finanças

Art. 8.® A Insütiutição pMJde possuir bens móveis e imó
veis, cuja administração depende do Conselho.

Art. 9.® Cada Comunidade administrará as suas recei
tas autonomamente prestando conta em cada ano ao Coir- 
sejlho.

Art. 10.® A Instituição dos Irmãos, Capuchinhos será f’- 
nanciada:

a) Pela contribuição das Comunidades;
b) Pelo rendimeniío de eventuars bens próprios, mó

veis e imóveis, que venha a possuir incluindo
06 juros, de depósitos em instituições de crédito;

c) Pelos donativos de pessoas particullares ou da Ins
tituição dos «Frades Menores Capuchinhos».

d) Pelo rendimento de eventuais heranças, legados
doações e Por contribuições e donativos.

Art. 11.® Dentro das limitações do país a Instúuição 
ptrocurará constituir l>or meio de uma equiTbrada adminis
tração financeira os meios necessáEos para que, tão cedo 
quanto possa se tome econom, camente autônoma.

Art. 12.® Os fundos da Instituição, intiíuJiados ao «Sui^- 
Eor Regulair dos Irmãos Capuch’nhos de Cabo Verde», serão 
depositados nas sedes bancárias da Nação, sendo os che
ques de levantamento assinados pelo superior regulaF ou 
pelo ecónomo.

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. Vi
cente, vinte e um de Março de mil novecentoa e oitenta^ — 
O segundo ajudante, Vicente Francisco Nobre.

(42)
o

Estatuto dos Irmãos Capuchinhos em Cabo Verde 
CAPÍTULO I

Denominação, campo de acÇão e atribuições
Artigo 1.® Em Cabo Verde a Insdtuição Cató^ca inte

grando a Ordem dos Frades Menores Capuchinhos, deno
mina-se «Irmãos Capuchinhos de Cabo Verde», e rege-se 
pelos presentes estatutos.

Art. 2.® Os «Innãos Capuchinhos de Cabo Verde» são 
uma corporação de religiosos que pretendem viver o Evan
gelho de Jesus Cnsto segundo a forma de vida de S. Fran
cisco de Assis, nas seguintes bases:

a) Viivendo em pequenas comunidades testemunharão 
o Evange ho com o trabalho e o apostolado 
específico da Ordem;

CAPÍTULO IV
Aplicação e alteração do presente Estatuto

Art. 13.® A Assembleia Geral garante apTcação do 
presente Estatuto e rteseirva-se qualquer modificação.

Assemble a Geral, illia de S. Nicolau, 2 de Seteinbro de 
1979. — O Superior Regular, Padre Pedro de Marchi.

(43)

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE


